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Aos Leitores

Em razão do período de

recesso parlamentar, o

Jornal do Senado só
voltará a circular no

dia 3 de agosto.

Senado busca ampliar
acesso à informação

TV Senado transmitindo em sinal aberto para os municípios do interior,
Rádio Senado em ondas curtas, página na Internet, Voz do Cidadão,

Universidade do Legislativo. O Senado busca ampliar o acesso dos cidadãos
a todas as informações sobre o trabalho legislativo.
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Plenário realiza 110 sessões e
aprecia 245 matérias no semestre

De 4 de janeiro a 30 de junho,
quando realizou a última sessão
antes do recesso previsto pela
Constituição, o Senado apreciou
245 matérias, aprovando 167,
inclusive cinco emendas consti-
tucionais.

Entre as propostas aprovadas
nas 110 sessões realizadas, des-
tacam-se a emenda da CPMF, a
regulamentação das organiza-
ções da sociedade civil de inte-
resse público e o programa de
proteção a testemunhas. Há ain-
da projetos que melhoram dire-
tamente a vida do cidadão, como
a obrigatoriedade de colocação
do nome genérico nos rótulos
dos remédios e a permissão para
que o consumidor escolha a data
de vencimento das contas de ser-
viços públicos.

Desde janeiro, senadores examinaram propostas importantes, como a emenda da CPMF, a regulamentação
do funcionamento de organizações da sociedade civil de interesse público e o programa de proteção a testemunhas

Aprovadas cinco
emendas

constitucionais
desde janeiro

PÁGINA 3Apenas no mês de junho, plenário examinou 52 matérias e aprovou 48, inclusive a revogação do limite constitucional para a taxa de juros

Cidadãos criticam
programação de TV

Um terço das chamadas recebidas nos últimos dias pelo
serviço Voz  do Cidadão continha reclamações contra a
programação de rádio e TV no Brasil, tema de uma sub-
comissão criada pelo Senado no mês passado.

PÁGINA 3
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Arte: Cirilo Quartim

O líder do PFL, senador
Hugo Napoleão (PI), está dis-
cutindo com o ministro do
Meio Ambiente, Sarney Filho,
a transformação de parte da
Área de Preservação Ambien-
tal (APA) do Delta do Parnaí-
ba em reserva extrativista,
projeto que viabilizará o de-
senvolvimento auto-sustenta-
do da região, permitindo que
as populações locais explo-
rem, racionalmente, os recur-
sos naturais.

A reserva extrativista admi-
te a permanência do homem,
dentro de um programa de
manejo adequado para apro-
veitamento dos recursos natu-
rais. A criação da Reserva Extrati-
vista do Delta do Parnaíba também
conta com o apoio das comunida-
des locais, que poderiam ser expul-
sas da região na hipótese de a área
ser transformada em parque nacio-

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) registrou os oito anos de �rele-
vantes serviços� prestados pelo em-
baixador do Líbano no Brasil, Gazi
Chidiac, que está deixando o país.
Simon afirmou que, por seu prepa-
ro,  habilidade e competência, Chi-
diac tem grande destaque nos mei-
os diplomáticos de Brasília.

Para o senador, a habilidade profis-
sional de Chidiac permitiu maior inten-
sidade nos contatos entre dirigentes
brasileiros e libaneses. A passagem do
embaixador pelo país, acrescentou Si-
mon, reproduz a reconhecida capaci-
dade de adaptação dos libaneses ao
Brasil, ao longo de todo este século.

� De um lado, os libaneses são um
povo milenarmente voltado para o
comércio e para o contato com ou-
tros povos. De outro, os brasileiros são
cordiais e receberam, sem preconcei-
to, imigrantes de todo o mundo.

O senador informou que existem
hoje no Brasil mais descendentes de
libaneses � cerca de 6 milhões �  do
que libaneses no Líbano, cuja po-
pulação é de 3,5 milhões.

� Não quero aqui, neste discurso de
saudação, entrar em detalhes sobre a
delicada situação política do Líbano,
mas não devo deixar de mencionar
que aquele país é o que mais caro tem
pago pela falta de paz no Oriente
Médio. De 1950 para cá, em especial
pela guerra civil nos anos 70, o Líba-
no vem sofrendo muito � disse Simon,
que é filho de libaneses.

O senador manifestou sua convic-
ção de que �a invencível determi-
nação dos libaneses dará àquele
país o seu esplendor de outrora,
marcado pela convivência pacífica
entre as mais diversas regiões�.

O senador Paulo Hartung
(PSDB-ES) parabenizou a iniciati-
va do BNDES de apoiar o Projeto
Vila-Bairro, da prefeitura de Te-
resina, que se propõe a transfor-
mar as favelas da capital piauien-
se em bairros, com padrão apro-
priado de urbanização. O investi-
mento total do programa, que teve
sua operação de crédito aprova-
da pelo Senado, será de R$ 68 mi-
lhões e 617 mil.

Desse montante, R$ 22,2 milhões
serão aportados pelo BNDES e as
outras fontes de apoio são a Caixa
Econômica Federal, o Habitar-Bra-
sil, o Pró-Infra,  além da própria pre-
feitura. Do total que o banco vai fi-
nanciar, R$ 3,7 milhões não serão
reembolsáveis, pois sairão do Fun-
do Social, com recursos provenien-
tes do lucro do BNDES. Tal apoio
está direcionado à educação ambi-

A TV Senado mostrará neste mês
de julho, período de recesso do Con-
gresso Nacional, os melhores mo-
mentos das comissões parlamenta-
res de inquérito que investigam irre-
gularidades no Judiciário e no siste-
ma financeiro. Nesta semana, às 8h
e às 14h30, estão sendo reprisados
depoimentos da área judiciária.

Debates públicos importantes pro-
movidos pelo Senado também cons-
tam da programação do mês. Hoje,
por exemplo, às 14h30, irá ao ar o ter-
ceiro dia dos debates do �Seminário
sobre Clonagem e Transgênicos�. Ama-
nhã, serão mostrados os debates do
quarto dia deste seminário.

Na segunda semana de julho, a TV
Senado apresentará depoimentos to-
mados desde abril pela CPI do Siste-
ma Financeiro, sempre às 8h, 12h e 21h.
Na terceira semana, irá ao ar a série
Chateau, de Guilherme Fontes, com cin-
co capítulos. Na última semana deste
mês, a emissora mostrará os sete ca-
pítulos da série China, apresentada
pela atriz Lucélia Santos.

Napoleão quer criar reserva no Piauí

nal, onde o acesso é restrito e só com
autorização governamental.

De acordo com técnicos do Ibama,
a área da reserva extrativista não será
contínua, em virtude da indefinição
fundiária de algumas áreas e fazen-

Novo modelo é apresentado pelo senador como capaz de viabilizar o desenvolvimento
auto-sustentado da região, permitindo a exploração racional dos recursos naturais

das. �Ao lutarmos pela criação da
Reserva do Delta do Parnaíba quere-
mos evitar a expulsão das comuni-
dades que, historicamente, vivem na
região�, argumentou o senador Hugo
Napoleão. �Por outro lado, também
serão evitadas as áreas que exigem
desapropriação, para não levar in-
tranqüilidade aos proprietários, até
porque o governo federal não tem re-
cursos para esse fim�, acrescentou.

� Nosso principal objetivo é a ocu-
pação racional e adequada, com a
permanência das comunidades lo-
cais e o respeito ao meio ambiente
e aos recursos naturais � prosseguiu
Hugo Napoleão, acrescentando que
�a reserva é a melhor alternativa
para o desenvolvimento auto-sus-
tentado das regiões de grande im-
portância ecológica, a exemplo dos
mangues do Delta do Parnaíba que
alimentam milhares de famílias do
Piauí,  do Maranhão e do Ceará que
vivem da pesca artesanal�.

ental e às ações que visam o atendi-
mento à criança e ao adolescente
em situação de risco social.

Hartung observou que o BNDES
decidiu apoiar o projeto depois de
constatar que a prefeitura de Tere-
sina apresentava um quadro de equi-
líbrio em sua situação financeira,
mostrando contenção de despesas
e um endividamento inexpressivo. �A
iniciativa da prefeitura é um exem-
plo raro de opção pela população
carente, conjugando características
de universalidade � pois todas as
favelas da cidade serão beneficiadas
� e de austeridade, já que estão sen-
do adotadas soluções técnicas ino-
vadoras por seu baixo custo e pelo
emprego intensivo de mão-de-obra
local�, observou.

O senador destacou os principais
pontos do programa que vai bene-
ficiar cerca de 116 mil pessoas. São

eles: regularização fundiária, reas-
sentamento de famílias que ocu-
pam áreas de risco, ações de sane-
amento básico, serviços de saúde,
recuperação e preservação ambi-
ental, urbanização e geração de
ocupação e renda.

Simon destaca
atuação de
embaixador
do Líbano

TV Senado exibe
os melhores

momentos das CPIs

Hartung elogia apoio do BNDES a projeto que
transforma favelas de Teresina em bairros

Paulo Hartung informa que
 projeto Vila-Bairro vai

beneficiar 116 mil pessoas

Hugo Napoleão garante que criação de
reserva conta com apoio da comunidade

Depois de receber centenas de pe-
didos, a Rádio Senado reprisa neste
mês de julho a série Essa Bossa Sem-
pre Nossa, apresentada pelo senador
Artur da Távola. Nos próximos sába-
do (22h) e domingo (17h),  irá ao ar o
programa com comentários sobre o
livro de Sérgio Cabral a respeito da vida
e obra de Tom Jobim e, é claro, músi-
cas do grande compositor brasileiro.
A série continua em todos os sábados
e domingos deste mês, nos mesmos ho-
rários.

A Rádio Senado continua a apre-
sentar a série Brasil 500 anos, produ-
zida pelo jornalista César Motta em
comemoração aos cinco séculos do
descobrimento.  A série, de 57 capí-
tulos e baseada em historiadores de
renome, é apresentada sempre às
9h30 dos domingos.

Artur da Távola
apresenta a
Bossa Nova
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Ao entrar em recesso em 1o de ju-
lho, conforme previsto pela Constitui-
ção, o Senado já contabilizava 245
matérias apreciadas desde o início do
ano. Foram realizadas no total 110 ses-
sões plenárias entre 4 de
janeiro e 30 de junho de
1999, com a aprovação de
167 proposições, inclusi-
ve cinco emendas consti-
tucionais.

Uma dessas propostas
de emenda faz parte das
48 matérias aprovadas
pelo plenário em junho,
quando 52 foram apreci-
adas. Trata-se da revogação da limi-
tação das taxas de juros em 12% ao
ano, já enviada à Câmara. No mesmo
mês aprovaram-se a lei criando o
programa de proteção a testemunhas
e vítimas ameaçadas, assim como as
normas prevendo a demissão de ser-
vidores públicos estáveis em caso de
excesso de despesa.

Outra matéria importante votada
em junho é o projeto que dá à Fede-
ração Nacional dos Jornalistas
(Fenaj) autonomia para realizar o
registro profissional e tratar de ques-
tões que atualmente são atribuições
do Ministério do Trabalho.

 Das emendas à Constituição votadas
pelo Senado no primeiro semestre, uma
– a que manteve o CPMF, estabelecen-
do nova alíquota – já foi promulgada,
enquanto as demais aguardam o exa-
me da Câmara. Além da revogação do
limite da taxa de juros e da emenda que
extingue a figura do juiz classista, as
emendas tratam da criação dos juizados

Decisões do Senado melhoram a vida dos cidadãos
As 167 matérias aprovadas no primeiro semestre introduzem mudanças que vão da ampliação dos serviços

públicos de saúde até regras que possibilitam o funcionamento mais ativo das organizações da sociedade civil

Somente entre os dias 5 e 6 de ju-
lho, o serviço “Voz do Cidadão” re-
cebeu 31 mensagens – um terço do
total das chamadas – com opiniões e
sugestões sobre a programação de te-
levisão e rádio no Brasil. Os usuários
responderam ao apelo do senador
Pedro Simon (PMDB-RS), presiden-
te da Subcomissão de Rádio e TV, em
favor de um debate permanente so-
bre esses meios de comunicação.

– Estou emocionado com o ní-
vel da participação – disse o se-
nador, que contou com a ajuda da
TV e a Rádio Senado para difundir
sua convocação.

Segundo Simon, o importante é que
as opiniões estão sendo dadas antes
que se inicie a grande discussão que
a subcomissão fará sobre o assunto.

– As observações emitidas com  es-
pontaneidade serão a matéria-prima
para o trabalho dos senadores, de es-
pecialistas em comunicação de mas-

Subcomissão de Rádio e TV começa a receber sugestões da população

sa e representantes da sociedade ci-
vil – explicou o senador.

Márcio Ferraz Rocha, de Vitória da
Conquista (BA), ligou para reclamar
que a TV Globo é a única emissora a
não transmitir debates e entrevistas
políticas. Daise Lemos de Souza, do
Rio de Janeiro, considera a televisão

brasileira de alta qualidade, mas
acha que há excesso de imoralida-
des e pouca programação cultural
ou destinada a crianças. Muitos te-
lespectadores se preocupam com
cenas de violência, outros com a au-
sência de programas regionais. João
Bispo Dias, de Juazeiro (BA), teme
os efeitos de uma legislação “arbi-
trária” sobre TVs e rádios, eventual
retorno da censura e restrições à li-
berdade de imprensa.

Simon não quer que os trabalhos
da subcomissão tenham abordagem
muito específica, cuidando de deter-
minar a constância ou característi-
cas na programação de temas  como
sexo, violência e drogas. O senador
entende que interessa mais definir a
estrutura da TV e do rádio.  A me-
lhoria da qualidade da programação
seria decorrência natural desse
rearranjo. O senador cita como
exemplo a dificuldade de acesso das

classes pobres à TV a cabo, que ofe-
rece mais canais e melhores progra-
mas que a TV aberta. “Estamos cri-
ando um novo apartheid”, disse Si-
mon. Ele lembra que a TV é o gran-
de formador de opinião, mais até do
que a família.

A Subcomissão de Rádio e TV,  per-
tencente à Comissão de Educação,
tem na agenda temas como a aber-
tura do capital das empresas
jornalísticas e de radiodifusão à par-
ticipação estrangeira; a abertura das
TVs educativas à publicidade comer-

especiais de pequenas causas na Justi-
ça Federal e estendem às ações traba-
lhistas do meio rural o mesmo prazo
de prescrição fixado para as deman-
das dos trabalhadores urbanos.

Decisões que melhoram
a vida dos cidadãos mar-
cam as mudanças trazidas
pelos senadores durante as
deliberações do primeiro
semestre.

De acordo com a avali-
ação do secretário-geral da
Mesa, Raimundo Carreiro,
destacam-se, entre as ma-
térias que o Senado apro-

vou em 99:
– a obrigatoriedade de colocar, nos

rótulos dos remédios, o nome genéri-
co da substância;

– a determinação de que o Sistema

De janeiro a junho, os senadores participaram de 110
sessões plenárias e apreciaram 245 matérias

O senador Pedro Simon se disse
�emocionado� com a participação

espontânea da sociedade

Único de Saúde
(SUS) custeará ci-
rurgia plástica repa-
radora de mama, no
caso de mutilação
decorrente do trata-
mento de câncer;

– a regulamen-
tação do funcio-
namento de orga-
nizações da socie-
dade civil de inte-
resse público;
– a permissão aos

consumidores de es-
colherem datas de vencimento das con-
tas de água, luz, telefone e gás;

– a instituição de penalidades para os
cartórios que descumprirem a exigência
de gratuidade na emissão de certidões de
nascimento e de óbito;

– a criação do Ministério da Defesa; e
– a regulamentação da reforma ad-

ministrativa.
O Senado manteve, nos primeiros

seis meses deste ano, intensa ativida-
de no cumprimento das atribuições
exclusivas que a Constituição lhe con-
fere, votando 25 acordos internacio-
nais, 21 concessões de telecomuni-
cações, 25 operações de crédito, 22
indicações de autoridades e 26 es-
colhas de chefes de missões diplo-
máticas do Brasil no exterior.

cial; os limites de interferência do
Estado nas concessionárias; a parti-
cipação do Legislativo no processo
de outorga para rádio e televisão; e
rádios comunitárias.

Fazem parte da subcomissão os
senadores Artur da Távola (PSDB-
RJ), vice-presidente, Amir Lando
(PMDB-RO), Gerson Camata
(PMDB-ES), Djalma Bessa (PFL-
BA), Romeu Tuma (PFL-SP), Álva-
ro Dias (PSDB-PR), Geraldo Cân-
dido (PT-RJ) e Emilia Fernandes
(PDT-RS).
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Uma das condições essenciais ao
pleno exercício da cidadania num
regime democrático é o acesso a
informações objetivas e completas
sobre as atividades e decisões das
instituições públicas. Foi com base
nessa premissa que, a partir de
1995, o Senado montou uma estru-
tura própria de comunicação com a
sociedade – a TV, a Rádio, a Agência
e o Jornal do Senado – para forne-
cer aos cidadãos os dados necessá-
rios à avaliação e ao julgamento das
ações desenvolvidas pelos represen-
tantes políticos.

Com quase três anos de funcio-
namento, a TV Senado, no ar 24 ho-
ras por dia, tem como destaque de
sua programação as transmissões ao
vivo das sessões plenárias, das ativi-
dades legislativas nas comissões per-
manentes e especiais, e das comis-
sões parlamentares de inquérito.
Documentários sobre a história po-
lítica do país e programas voltados
ao interesse da população – como
Mulheres em Destaque, Consulta
Marcada, Cidadania, Debate, En-
trevista, Saúde Todo
Dia, Espaço Cultural e
Agenda Econômica –
completam a grade de
programação.

Acessada por usuári-
os de TVs a cabo e pro-
prietários de antenas
parabólicas, a TV Sena-
do tem hoje uma audi-
ência estimada em  tor-
no de 2 milhões de te-
lespectadores, que con-
tam ainda com o telefo-
ne 0800612211 para
formular questões dire-
tamente aos senadores no progra-
ma Fala, Cidadão, transmitido to-
das as sextas-feiras, às 21h30.

24 HORAS NO AR
A Rádio Senado – como a TV, 24

horas no ar – dá prioridade à trans-
missão ao vivo das sessões plenári-
as e das comissões, mas a progra-
mação inclui ainda informativos,
resumos das notícias da semana e
previsão de atividades legislativas,
serviços de utilidade pública, músi-
ca popular brasileira e programas
culturais. Entre esses, destaca-se a
série Brasil 500 Anos, com 54 pro-
gramas sobre a história nacional. O
programa Século XX, que foi ao ar
no ano passado, transformou-se em
material de ensino.

Transmitindo em freqüência mo-
dulada e em ondas curtas, e também
pelo sistema Radiosat, a Rádio Se-

A criação dos veículos de divul-
gação das atividades do Senado le-
vou ao estabelecimento de canais
de recepção de opiniões e suges-
tões, em experiência interativa pro-
movida pela Subsecretaria de Re-
lações Públicas desde 1995. De-
núncias, críticas e propostas aos
senadores podem ser recebidas de
todo o país por meio do projeto Voz
do Cidadão, com acesso gratuito
pelo telefone 0800612211, das 10
às 22h.

As ligações são atendidas por
universitários, estagiários das áre-
as de Ciência Política, Relações In-
ternacionais e Comunicação Soci-
al da Universidade de Brasília
(UnB), que registram os comentá-
rios e solicitações e os distribuem
aos gabinetes dos senadores. O
mesmo tratamento é dado às ma-
nifestações dos cidadãos que
acessam o “Fiscalize o Senado”, na
página do Senado na Internet. Em
1999, por exemplo, o 0800 rece-
beu quase 13 mil ligações, enquan-

Acesso à informação fortalece a democracia
Secretaria de Comunicação Social dispõe de estrutura para assegurar que brasileiros saibam tudo o que o Senado

realiza. TV, rádio, agência, jornal, relações públicas e Internet garantem aos cidadãos contato estreito com o Legislativo

nado produz ainda edições diárias
do informativo Senado em Linha
Direta. As edições Nacional, Nor-
deste e Amazônia ficam disponíveis
pelo telefone 0800614455. A edição
Amazônia é também transmitida
pela Rádio Nacional da Amazônia,
enquanto as edições Nacional e
Nordeste  dirigem-se, uma, à
Radiobrás, e a outra, à Rede Católi-
ca de Rádio, com 27 emissoras con-
veniadas.

EM TEMPO REAL
Cabe à Agência Senado a divul-

gação em tempo real – pela pági-
na da Casa na Internet –, das ati-
vidades dos plenários do Con-
gresso e do Senado, das comis-
sões, da Presidência, da Mesa e
das lideranças, além de informa-
ções sobre projetos de lei em tra-
mitação e temas especiais. As
matérias produzidas pela equipe
de jornalistas da Agência Senado
são também distribuídas a mais
de uma centena de veículos de co-
municação pelo serviço Datafax
e pelo STM-400 (Sistema de Tra-

tamento de Mensa-
gens), ambos da Em-
bratel.  As matérias
produzidas pela Agên-
cia Senado são edita-
das para publicação
no Jornal do Senado.

JORNAL
O Jornal do Senado,

com cobertura com-
pleta das atividades da
Casa e tiragem diária
de 45 mil exemplares,
circula de segunda a
sexta-feira. O jornal é
distribuído no início

da manhã para todos os órgãos
de imprensa com sede em Brasí-
lia, ministérios, tribunais superi-
ores e órgãos da administração
pública direta e indireta. Também
é entregue aos passageiros dos
primeiros vôos  que partem da ca-
pital e pode ser encontrado em
vários pontos instalados no Con-
gresso e nos hotéis de Brasília.

Por via postal, a publicação é
regularmente enviada aos gover-
nos estaduais, prefeituras, assem-
bléias legislativas, entidades tra-
balhistas e empresariais e veícu-
los de comunicação de alcance
regional.

 A estrutura da Secretaria de
Comunicação Social é composta
ainda pelas subsecretarias de
Projetos Especiais, Relações Pú-
blicas e Técnica de Eletrônica.

Com uma média aproximada de
mil visitas por dia, apenas nos ve-
ículos de comunicação ligados à
Secretaria de Comunicação Soci-
al, a página do Senado na Internet
se consolidou nos últimos meses
como um importante instrumento
de acesso às informações legisla-
tivas. O link “Notícias do Senado”
oferece o acompanhamento em
tempo real de tudo o que aconte-
ce na Casa. Além disso, a home-
page disponibiliza um amplo con-
junto de serviços, incluindo um
link que recebe a manifestação
dos internautas sobre o trabalho
dos parlamentares.

Em abril, a página do Senado foi
reformulada pela Subsecretaria de
Projetos Especiais e passou a re-
ceber um número de acessos cada
vez maior, especialmente quando
há votações importantes ou algum
fato de grande relevância.

A intenção foi evidenciar o ca-
ráter informativo da Internet – os

Projeto
aproxima

cidadão do
Senado

to mais de 200 inscrições para o Se-
minário sobre Comunicação Social,
realizado no ano passado, foram fei-
tas pela Internet.

As próprias dependências físicas
do Senado tornaram-se mais pró-
ximas da cidadania com a realiza-
ção, pela Subsecretaria de Rela-
ções Públicas, de um projeto de
visitação pública, durante toda a
semana. Do Salão Negro ao Túnel
do Tempo, onde se encontra ex-
posição permanente sobre a his-
tória do Senado, visitantes e turis-
tas podem ter acesso também a

material explicativo sobre a tra-
mitação das propostas legislati-
vas. O tour pode ser feito virtu-
almente, pela Internet. Em 1998,
o Senado recebeu 33.762 visitan-
tes, sendo que cerca de 7% de-
les eram turistas estrangeiros.
Em 1999, o tour já foi percorri-
do por 19 mil pessoas.

Com o sucesso do programa,
a Relações Públicas criou em 98
o projeto “O Senado na Histó-
ria”, dirigido a estudantes de 2º
grau do Distrito Federal e reali-
zado sempre às segundas-feiras.

Operadores da Voz do Cidadão em atividade:
denúncias, críticas e propostas enviadas diariamente aos 81 senadores

Nova homepage dá ênfase às notícias

órgãos da SECS representam 60%
da página inicial. Mas o novo for-
mato chama atenção também para
os serviços de consulta aos ban-
cos de dados do Centro de Infor-
mática e Processamento de Dados
do Senado Federal (Prodasen). As-
sim, o usuário tem acesso, por

exemplo, ao conteúdo com-
pleto da reforma da Previ-
dência e do Orçamento da
União e pode acompanhar
o desempenho dos parla-
mentares, através do link
“Sistema de Informações
Legislativas”, que traz o re-
sultado dos trabalhos da
Casa e um resumo das ma-
térias aprovadas. As infor-
mações são atualizadas di-
ariamente pela Secretaria
Geral da Mesa.

Os visitantes também en-
contram na homepage toda
a história do Senado, links
para as páginas de todos os

senadores, textos integrais da legis-
lação brasileira, com possibilidade
de cópia dos arquivos, a versão mais
atualizada da Constituição federal e
do Regimento Interno da Casa e um
sistema de pesquisa com a biblio-
grafia brasileira de Direito, eleições
e partidos políticos.

Página do Senado na Internet
recebe média diária de mil visitas

O Jornal do Senado distribui
diariamente 45 mil exemplares para

todo o Brasil
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TV Senado prepara chegada aos municípios de todo
o país, com o objetivo de multiplicar a audiência

A TV Senado vai levar suas imagens
para a maioria dos municípios brasi-
leiros a partir de novembro, quando
deverá ser implantado o projeto TV
Senado na Sua Cidade, utilizando o
sinal aberto em UHF e VHF. Atualmen-
te, a emissora atinge todo o território
nacional através das operadoras de
TV a cabo e sinal digital via satélite.

Para viabilizar o projeto, a Secre-
taria de Comunicação Social do Se-
nado já realizou uma sondagem jun-
to a prefeituras e câmaras munici-
pais, informando sobre a programa-
ção da TV Senado e os custos de
implantação do projeto, que atende
ao sistema de retransmissão (RTV)
do Ministério das Comunicações.

O projeto TV Senado na Sua Ci-
dade é destinado basicamente às es-
tações retransmissoras em operação

Nas próximas semanas, a Secreta-
ria de Comunicação Social do Senado
(SECS) estará enviando às prefeituras
municipais, câmaras de vereadores e
assembléias legislativas explicações
sobre a possibilidade de retransmis-
são local da programação da TV Se-
nado, pelo sistema UHF, que permite
o acesso por qualquer aparelho, mes-
mo os que não estejam conectados às
redes de televisão a cabo ou por assi-
natura.

Segundo o diretor da SECS, Fernan-
do Cesar Mesquita, a iniciativa respon-
de a centenas de solicitações pedindo
a operação da TV Senado também pelo
sistema aberto:

– Os custos de formar uma rede
nacional, com retransmissoras em
cada estado, seriam proibitivos. En-
tão, fizemos uma sondagem junto a
cerca de cinco mil possíveis interes-
sados, prefeituras e instituições, que
resultou em retorno favorável de cer-
ca de 80% – disse.

Dentro de três meses, a TV Senado
estará disponível em UHF para qual-
quer aparelho que sintonize o canal
51, em Brasília, cidades-satélites e
Entorno:

– Com um investimento em torno
de R$ 10 a 15 mil, os municípios ou
pessoas jurídicas, de qualquer pon-
to do país, poderão instalar retrans-
missoras da TV Senado – explicou
Mesquita.

ATRATIVO
O diretor da SECS aponta um outro

atrativo para quem quiser retransmi-
tir a TV Senado, além da programa-

TV Senado prepara-se
para usar sinal aberto

Iniciativa atende a pedidos de municípios interessados em acompanhar
trabalhos do Senado, hoje só disponíveis por cabo ou satélite

ção atual, com as transmissões dire-
tas do plenário e comissões, e dos es-
peciais e debates sobre medicina,
comportamento, agricultura, política
e economia:

– A partir do próximo semestre, en-
tram no ar três horas diárias voltadas
para a formação de quadros políticos
e aperfeiçoamento de recursos huma-
nos, em especial servidores dos legis-
lativos estaduais e municipais – disse.

Com o nome de Projeto Universi-
dade do Legislativo, a programação
irá ao ar das 6h às 9h da manhã,
com esclarecimentos e informações
sobre processo legislativo, direito
constitucional, administração públi-
ca, orçamento, controle de contas,
auditoria. Os programas serão ela-
borados pelo Instituto Legislativo
Brasileiro (ILB), e convênios com

as universidades vão assegurar o
aprimoramento dos participantes. O
Jornal do Senado vai colaborar com
o projeto, distribuindo fascículos
com o texto dos programas.

O serviço 0800 do Senado, de con-
tato direto com o cidadão através do
telefone, será ampliado em agosto,
com a entrada em operação de uma
caixa-postal para cada senador. O ga-
binete do parlamentar vai gravar três
minutos com o resumo da atuação,
diária ou semanal, do senador.

A Rádio Senado transmite, em FM
para Brasília e em ondas curtas para
todo o país, as sessões do plenário e
comissões, e programação de música
nacional. A exemplo do que já faz a
Rádio Senado, a TV Senado também
vai iniciar programação especial para
a Amazônia.

A proposta de se criar o Projeto
Universidade do Legislativo, primei-
ra experiência do gênero no mun-
do, partiu do presidente do Sena-
do, Antonio Carlos Magalhães, com
o objetivo principal de modernizar
as casas legislativas em todo o país,
afirmou o diretor-executivo do Ins-
tituto Legislativo Brasileiro (ILB),
Mário Lúcio Lacerda de Medeiros,
um dos responsáveis pela implan-
tação da iniciativa.

A universidade vai funcionar me-
diante o ensino a distância, deven-
do ser captada pelo público exter-
no através da TV Senado e da Inter-
legis, projeto executado pelo Pro-
dasen que permitirá comunicação
em tempo real através da Internet.

Segundo Medeiros, a idéia está
sendo viabilizada por uma comis-
são composta pelo diretor-geral do

Projeto Universidade do Legislativo
Senado, Agaciel da Silva Maia, pelo
secretário-geral da Mesa, Raimun-
do Carreiro Silva, pelo diretor da
Secretaria de Comunicação Social,
Fernando Cesar Mesquita, pelo di-
retor da Consultoria Legislativa, Dir-
ceu Teixeira de Matos, e por Mário
Medeiros, que devem apresentar o
projeto de criação em dois meses.

Para Mário Medeiros, o Projeto
Universidade do Legislativo é decor-
rência natural do trabalho de ca-
pacitação profissional que o ILB
vem realizando. A partir de um
dado momento “sentiu-se a neces-
sidade de passar essa experiência
aos outros legislativos do país, for-
mando profissionais com conheci-
mentos específicos e excelência no
âmbito legislativo”, completou o di-
retor-executivo.

 Assim, a universidade pretende

atingir os legislativos estaduais
e municipais mediante progra-
mas direcionados, aos quais po-
derão ter acesso prefeitos, de-
putados estaduais, vereadores,
servidores e o público em geral,
disse Medeiros.

O acesso dos servidores da
Casa se dará pela Internet, pelo
canal VIP e salas de aula, sendo
que o material escolar será pro-
duzido pela Secretaria Especial
de Editoração e Publicações
(Seep), observou Medeiros.

 Ele informou que os programas
didático-curriculares abrangerão
as seguintes áreas: processo legis-
lativo, técnicas legislativas, proces-
so orçamentário, sistemas de in-
formação, obtenção de recursos
na área federal e demais áreas
afins, etc.

Fernando Cesar,
diretor da SECS:

novos projetos para
ampliar capacidade
de informação do

Senado

Objetivo é atingir municípios
menores e mais distantes

A Rádio Senado não transmite
mais apenas em freqüência modu-
lada (FM). Os ouvintes dos estados
da região Norte (incluindo o Tocan-
tins), da região Nordeste e mais a
região compreendida pelo norte dos
estados de Goiás e Mato Grosso es-
tão há três meses sintonizando a
Rádio Senado em ondas curtas atra-
vés da faixa de 49 metros em 6.190
KHz. Segundo o diretor da Rádio
Senado, Silvio Hauagen, ainda é cedo
para avaliar como as transmissões
estão sendo captadas, mas ele já tem
recebido algum retorno, como um
ouvinte do interior da Paraíba que
elogiou a qua-
lidade do sinal.

Apesar de
estar utilizan-
do os trans-
missores da
R a d i o b r á s
com as ante-
nas direcio-
nadas para
aquelas regi-
ões, o diretor

nos municípios, mediante instala-
ção de repetidoras com um raio de
10 quilômetros de cobertura, a car-
go das prefeituras ou legislativos
municipais. Cumprindo determina-
ção legal, a estação que se filiar ao
projeto somente poderá utilizar os
sinais da TV Senado, sendo proibi-
da a retransmissão de programa-
ção disponível na localidade, além
de publicidade comercial.

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, ressalta
que, por esse projeto, a Casa es-
pera multiplicar a audiência da TV
Senado, aproximando-se das co-
munidades municipais, “em espe-
cial das pequenas e médias cida-
des, e ajustar sua programação às
necessidades e expectativas dessas
comunidades”.

Rádio passou a transmitir
também em ondas curtas

revelou que tem recebido e-mails
de ouvintes de Minas Gerais e do
Paraná que conseguiram sintoni-
zar a Rádio Senado em ondas cur-
tas. Ele explicou que se trata de
uma espécie de “sombra” da
transmissão que pode ser capta-
da eventualmente, embora com
qualidade bem inferior à original.

A transmissão em ondas cur-
tas vai de segunda a sexta-feira,
entre 7h e 19h. A programação
é basicamente a mesma da Se-
nado FM, com mensagens de uti-
lidade pública de interesse da-
quelas regiões.

Transmissão em ondas curtas para Norte e Nordeste
inclui mensagens de interesse comunitário
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Preocupado com o “tráfico de
influência” que pode ser exercido
por magistrados que passam a atu-
ar como advogados imediatamen-
te após sua aposentadoria, nos
mesmos tribunais onde exerciam
o cargo, o senador Carlos Patro-
cínio (PFL-TO) apresentou proje-
to de lei que fixa uma quarentena
de dois anos entre a publicação do
ato de aposentadoria do juiz e seu
ingresso na advocacia.

Em defesa da proposta, Patrocí-
nio argumenta que o Estatuto da
Advocacia e da OAB não oferece
qualquer restrição a que magistra-
dos, uma vez aposentados, inscre-
vam-se de imediato nos quadros
da Ordem, o que tem permitido
que “magistrados aposentados e
inscritos como advogados exer-
çam tráfico de influência junto aos
órgãos jurisdicionais, prática que
representa seriíssimo dano à lisu-
ra e à integridade da prestação ju-
risdicional”.

– É evidente que, mesmo apo-
sentados, esses juízes, sobretudo
os que integram órgãos colegia-
dos, ainda exercem influência na
estrutura judiciária, fato que vem
inclusive de ser denunciado em

Destacando o grande benefício
que o método braile trouxe para os
deficientes visuais de todo o mun-
do, o senador Jorge Bornhausen
(PFL-SC) prestou suas homenagens
pela passagem, neste ano, dos 190
anos de nascimento de seu criador,
o francês Louis Braille. “Todos nós
temos motivos muito fortes para
nos orgulhar e respeitar esse ho-
mem, que dedicou quase toda a sua
rápida vida terrena para fazer o
bem ao próximo”,  afirmou.

Bornhausen observou que, até o
ano em que o sistema de escrita e
leitura foi criado por Braille
(1824), “os que não podiam ver ti-
nham como companhia a solidão,
o silêncio, o preconceito, o despre-
zo e a marginalidade, e o sistema
braile conseguiu não só superar
essas injustiças, mas trazer para a
vida social mi-
lhões de pes-
soas”, sendo
hoje o método
mais adotado
por todas as
línguas escri-
tas do planeta.

Seu criador
perdeu a visão
aos três anos
de idade, víti-
ma de um aci-
dente seguido
de uma doen-
ça ocular, tendo ido estudar, em
seguida, no Instituto Nacional para
Jovens Cegos, onde, aos 15 anos,
inventou um sistema de escrita ela-
borado por um capitão chamado
Charles Barbier de la Serre, que
ficara cego na Palestina e usava
seu código para fazer transmissões
noturnas durante campanhas mi-
litares. Braille modificou o méto-
do, tornando-o mais eficaz.

O método, segundo ressaltou o
senador, baseia-se em um sistema
de escrita em relevo que utiliza
pontos e traços, com um alfabeto,
sinais de pontuação, algarismos e
um modelo para escrever música.
Nesse alfabeto, os numerais cor-
respondem às letras “A” e “J” e o
texto é lido com a mão direita,
enquanto a esquerda inicia nova
linha de leitura. Como professor,
no mesmo instituto em que estu-
dou, Braille aperfeiçoou o méto-
do, que foi oficialmente adotado
por sua antiga escola em 1854,
dois anos depois de sua morte, aos
43 anos de idade.

Projeto de Carlos Patrocínio impõe
quarentena a juízes aposentados

Projeto de autoria do senador
Geraldo Cândido (PT-RJ) estende
aos alunos do ensino médio da
rede pública a gratuidade que a
Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação (LDB) garante aos estudan-
tes do ensino fundamental públi-
co, com referência a material di-
dático, transporte, alimentação e
assistência à saúde.

A matéria será apreciada em
caráter terminativo pela Comissão
de Educação, e tem como relato-
ra a senadora Luzia Toledo
(PSDB-ES). Seu caráter termina-
tivo indica que a aprovação pela
comissão dispensa a votação no
plenário do Senado, salvo se for
apresentado recurso.

Na justificação do projeto, Ge-
raldo Cândido destaca que mais
de quatro quintos dos alunos no
ensino médio não possuem livros
didáticos por falta de poder aqui-

“O Brasil e, em parti-
cular, a região amazôni-
ca ainda devem uma
homenagem expressiva
à memória do governa-
dor Edmundo Pinto, do
estado do Acre, trágica
e covardemente assassi-
nado em uma das pági-
nas mais obscuras da
nossa história.” Assim o
senador Nabor Júnior
(PMDB-AC) justificou a
apresentação de proje-
to de lei de sua autoria para deno-
minar trecho da BR-364 de “Rodo-
via Governador Edmundo Pinto”.

O senador informou que o tre-
cho da rodovia federal em ques-
tão – compreendido entre as ci-
dades de Porto Velho, em Rondô-
nia, e Rio Branco, no Acre – foi
uma obra inaugurada pelo pró-
prio Edmundo Pinto, e na época
era um empreendimento que
“centralizava os sonhos e proje-

Senador quer fixar prazo de dois anos entre o ato de aposentadoria de magistrado e seu
ingresso na advocacia. Objetivo é evitar o tráfico de influência junto aos órgãos jurisdicionais

nota oficial publicada pelo colé-
gio de presidentes das seccionais
da OAB, reunido em Manaus –
observa.

O senador pelo Tocantins con-
clui que a realidade demonstra a
impropriedade da situação per-
missiva “que enseja a alguns ad-
vogar em clima de franco desfa-
vorecimento aos demais”. O pro-
jeto recebeu parecer favorável do
senador Jefferson Péres (PDT-
AM) na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) e está
pronto para ser incluído na pau-
ta da comissão.

Projeto de lei do senador Carlos Patrocínio (PFL-TO), enviado à

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), onde terá

decisão terminativa, altera a legislação que trata de segurança

no tráfego aquaviário, tornando obrigatório o uso de coletes salva-

vidas em navegação interior.

Em sua justificação, o senador diz que não se pode mais

assistir impassível às tragédias que vitimam a população bra-

sileira nos rios, lagos ou baías. A exemplo do Código de Trân-

sito Brasileiro, o senador acredita ser necessário haver medi-

das que garantam a segurança dos passageiros de transportes

aquáticos.
Patrocínio destaca que a Lei 9.537, de 1997, não prevê a obri-

gatoriedade do uso de coletes salva-vidas, problema que pre-

tende sanar com o projeto. Se aprovada a proposta de Patrocí-

nio, será incluída entre as atribuições da autoridade marítima a

de “estabelecer, quando julgar necessário, a obrigatoriedade do

uso de coletes salva-vidas pelos tripulantes, profissionais não-

tripulantes e passageiros nas embarcações utilizadas na nave-

gação interior, bem como as penalidades decorrentes do

descumprimento das normas fixadas”.

– Assim como no caso dos cintos de segurança nos automó-

veis, o porte obrigatório de coletes salva-vidas cumprirá papel

de eficácia na redução dos índices de mortalidade durante as

travessias aquaviárias – defende o senador.

Uso de colete salva-vidas pode ser
obrigatório na navegação interior

Patrocínio diz que situação atual
representa dano à integridade

da prestação jurisdicional

Geraldo Cândido quer ampliar
gratuidade de material escolar

sitivo. O senador também lembra
que a Constituição prevê a “pro-
gressiva extensão da obrigatorie-
dade e gratuidade ao ensino mé-
dio”, e que o ensino será minis-
trado mediante “igualdade de
condições para o acesso e perma-
nência na escola”.

Nabor sugere nome de
Edmundo Pinto a rodovia

tos de todo o povo
acreano”.

Nabor Júnior lem-
brou que a morte do
governador ocorreu
há sete anos, “inter-
rompendo uma das
mais brilhantes e res-
peitadas carreiras po-
líticas do país, cuja ju-
ventude e ímpeto
construtivo, dentro de
sólidos princípios de-
mocráticos, permitiam

prever um belo e profícuo cami-
nho para o governador recém-
empossado no Acre”.

Segundo o senador, os proje-
tos de Edmundo eram desenvol-
vimentistas e voltados para o
bem-estar coletivo, privilegiando
as obras sociais e de interesse sa-
nitário, o que despertava a aten-
ção de todo o país, “movimentan-
do as forças vivas das comunida-
des visadas”.

Cândido constatou que grande
parte dos alunos de ensino médio

não têm acesso a livros

Bornhausen
homenageia
criador do

método braile

Nabor afirma que
morte ainda não

foi esclarecida

Bornhausen destacou a
contribuição

de Louis Braille
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PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

7h � Saúde Todo Dia � Alongamento
7h30 � Especial Unip � Crendices populares
8h � Especial � Revista da CPI do Judiciário � 3º programa
8h30 � Entrevista � O senador Romero Jucá fala sobre
o combate à violência
9h � Agenda Econômica � O economista Décio Munhoz
faz um balanço dos cinco anos do Plano Real
10h � Especial sobre Oscar Niemeyer
10h30 � Projeto E
11h � Entrevista especial com o senador José Fogaça e
esposa
12h � Especial � Revista da CPI do Judiciário � 3º
programa
12h30 � Entrevista � O senador Romero Jucá fala sobre
o combate à violência
13h � Cores do Brasil � Folclore goiano

13h30 � Agenda Econômica � O economista Décio
Munhoz faz um balanço dos cinco anos do Plano Real
14h30 � Terceiro dia do �Seminário sobre Clonagem e
Transgênicos�
17h30 � Espaço Cultural � Apresentando o show de
Viola Caipira
19h � Especial � Patrimônio Cartagena
19h30 � Agenda Econômica � O economista Décio
Munhoz faz um balanço dos cinco anos do Plano Real
20h30 � Entrevista � O senador Romero Jucá fala sobre
o combate à violência
21h � Especial � Revista da CPI do Judiciário � 3º
programa
21h30 � Agenda Econômica � O economista Décio Munhoz
faz um balanço dos cinco anos do Plano Real
22h30 � Especial sobre Oscar Niemeyer
23h � Entrevista especial com o senador José Fogaça e
esposa
0h � Espaço Cultural � Apresentando o show Luz das Cordas

Alcântara quer penas maiores
para devassa de comunicações

Conforme projeto de lei proposto pelo senador, quem comete
o crime poderá pagar multa e ficar preso por até quatro anos

O senador Lúcio Alcânta-
ra (PSDB-CE) quer atualizar
o Código Penal no que se re-
fere aos crimes de intercep-
tação e devassa de comuni-
cações. Além de introduzir
alterações semânticas, de-
correntes das inovações tec-
nológicas, projeto de lei
apresentado pelo parlamen-
tar aumenta as penas previs-
tas para tais crimes.

A proposta deve ser vota-
da no próximo semestre pela
Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), relatada
pelo senador Romeu Tuma (PFL-
SP). De caráter terminativo, a ma-
téria segue diretamente para apre-
ciação pela Câmara dos Deputados,
se for aprovada na comissão e não
houver recursos para que seja vo-
tada em plenário.

O projeto imputa pena de reclu-
são de um a três anos, além de mul-
ta, a quem “devassar, divulgar,
transmitir ou utilizar indevidamen-
te o conteúdo de correspondência
fechada, dirigida a outrem”, quan-
do o Código Penal manda punir
com detenção de um a seis meses,
mais a multa, quem apenas
“devassar” a correspondência.

A proposta também altera a pena

para “quem indevidamente inter-
cepta, divulga, transmite ou utiliza
abusivamente comunicação de sím-
bolos, caracteres, sinais, escritos,
imagens, sons ou informações de
qualquer natureza, realizada por
fio, radioeletricidade, meios ópticos
ou qualquer outro processo eletro-
magnético”, como também a de
quem impede esta comunicação. A
nova penalidade, pela proposta,
passa a ser a reclusão de dois a qua-
tro anos, sem prejuízo de multa.

No texto atual do código, a pena
é de um a três anos de detenção
para “quem indevidamente divulga,
transmite a outrem ou utiliza,
abusivamente, comunicação tele-
gráfica ou radioelétrica dirigida a

A atuação do reverendo Jaime
Wright, falecido recentemente em
Vitória (ES), foi destacada pelo se-
nador Lúcio Alcântara, que lem-
brou tratar-se de um bravo com-
batente dos arbítrios do regime
militar que teve a incumbência de
levar, na década de 80, “secreta-
mente” para Genebra cerca de 500
rolos de microfilmes do trabalho
Brasil: Nunca Mais, que deu ori-
gem ao livro do mesmo nome.

Jaime Nelson Wright, relatou o
senador, nasceu em Curitiba, em
12 de julho de 1927. Estudou Te-
ologia e foi ordenado pastor pela
Igreja Presbiteriana dos Estados
Unidos, em 1950. Voltou para o
Brasil como missionário da Mis-
são Presbiteriana do Brasil Cen-
tral, cuja secretaria exerceu por
cerca de 10 anos.

– Nessa condição, coube-lhe dar
destinação ao patrimônio da Mis-
são quando a Igreja Presbiteriana
do Brasil assumiu as igrejas que
estavam sob seus cuidados – dis-
se ele.

Parlamentar lamenta
morte de Jaime Wright

Em reconhecimento ao trabalho
a que tem-se dedicado sobre a re-
alidade brasileira, o senador Lú-
cio Alcântara homenageou o soci-
ólogo catalão Manuel Castells, que
pesquisou durante 20 anos a cha-
mada “sociedade digital”, publi-
cando a trilogia A Era da Infor-
mação, onde prevê para 2002 a
realização de escaneamentos ge-
néticos a partir do delineamento
completo do mapa do genoma
humano. O senador esclarece que,
de acordo com Castells, a mani-
pulação biotecnológica das formas
de vida poderá ser devastadora,

Sociólogo faz alerta contra
manipulação biotecnológica

terceiro, ou a conversação
telefônica entre outras pes-
soas”, assim como quem
impede essa comunicação.

No projeto proposto pelo
senador, a pena vai também
para dois a quatro anos de
detenção para “o agente que
comete o crime, com abuso
de função pública ou em
serviço postal, ou em servi-
ço que explore a comunica-
ção de símbolos, caracteres,
sinais, escritos, imagens,
sons ou informações de

qualquer natureza, realizada por
fio, radioeletricidade, meios ópticos
ou qualquer outro processo eletro-
magnético”.

Lúcio Alcântara justifica que o
Código Penal manteve penas meno-
res que as estipuladas pela Lei
9.296/96 para os mesmos crimes.
Entende também  o senador que
essa lei tem “vícios graves”, uma vez
que não se refere aos crimes pos-
tais e tipifica como crime “quebrar
sigilo de Justiça”, não mencionado
no inciso XI do artigo 5º da Consti-
tuição, que pretendeu regulamen-
tar. Por isso, o senador propõe a
revogação de seu artigo 10, cujas
penalidades passariam a ser
regidas apenas pelo Código Penal.

Segundo Alcântara, o reverendo
Wright  engajou-se na luta contra
o regime militar após a morte de
seu irmão Paulo Wright. Preocu-
pado em desvendar as condições
em que ele foi morto, aproximou-
se de outras lideranças cristãs e
passou a consolar famílias de pre-
sos políticos torturados e a enviar
ao exterior denúncias que os jor-
nais brasileiros, censurados, não
publicavam.

Sobre o livro Brasil: Nunca Mais,
Lúcio Alcântara disse que ele reu-
niu a mais completa coleção de do-
cumentos sobre a repressão políti-
ca no país, com depoimentos de ví-
timas de tortura e lista de nomes
de carrascos, e é, até hoje, referên-
cia histórica na matéria. Ele desta-
cou que, quando se conhecem as
condições em que foram feitas as
investigações que resultaram no li-
vro, é difícil imaginar o projeto sem
ligá-lo à incrível coragem do reve-
rendo Jaime Wright, “que, literal-
mente, remexeu os porões da dita-
dura”, conforme o senador.

O senador Ernandes Amorim

(PPB-RO) instou a base parlamentar

do governo a deixar o presidente Fer-

nando Henrique Cardoso “à vontade”

para governar e preencher cargos pú-

blicos. “Nosso regime é presidencia-

lista. No presidencialismo, a indica-

ção de ocupantes de cargos públicos

por parlamentares é um desvio, um

vício, um erro”, enfatizou.
Para Amorim, as questões que o

governo considera prioritárias no se-

gundo semestre – reforma fiscal e a

lei da responsabilidade fiscal – para

enfrentar o problema do desempre-

go não devem ser resolvidas pela no-

meação de um chefe disso ou daqui-

lo. “O Congresso  não pode ser re-

fém de nomeações para cargos pú-

blicos. O destino do povo brasileiro

não pode depender do atendimento

de interesses individuais na nomea-

ção de cargos públicos”, disse.

Ernandes Amorim condena políticos que

disputam cargos no governo federal

caso providências inadiáveis de
controle não sejam tomadas.

Alcântara informou que o soció-
logo esteve no Brasil há algumas se-
manas para o lançamento da Soci-
edade em Rede, e fez questão de
realçar sua amizade com o presi-
dente Fernando Henrique Cardoso,
de quem é amigo desde os tempos
de universidade em Paris. Castells
disse que a volatilidade do capital
provoca descompasso enorme e
por isso deve-se controlar, imedia-
tamente, o fluxo de capitais, “con-
tra cuja proposta os EUA e o FMI
trabalham incessantemente”.

Amorim observou que a próxima

reunião anunciada entre o presiden-

te e as lideranças partidárias para

discutir a agenda do próximo semes-

tre será uma boa oportunidade para

essas lideranças entregarem a FHC

os cargos que controlam. “Assim, o

Congresso poderá debater as ques-

tões anunciadas com a autonomia

que o povo brasileiro quer de seus

políticos”, afirmou.
Segundo o senador, “é preciso ul-

trapassar as muletas das âncoras mo-

netárias e cambial, incapazes de con-

tinuarem a apoiar a estabilidade da

moeda. Até agora a estabilidade re-

sultou de expedientes e ingresso de

dólares transformados em dívida pú-

blica interna. E não há mais aonde ir

nesse caminho”, garantiu.
Amorim afirmou ter chegado a

hora da verdade:
– É a hora de implementar e con-

solidar as bases de uma economia

produtiva e dinâmica, que seja ca-

paz de competir no mercado

globalizado e de gerar empregos e

bem-estar para nossa gente. Não é

hora de os parlamentares negocia-

rem cargos, e sim de legislar com

seriedade e independência.

 Amorim diz que �é um desvio�,

no presidencialismo, a nomeação
de cargos por parlamentares

 Lúcio Alcântara diz que a legislação em vigor
tem �vícios graves�. Um deles é o

fato de não se referir aos crimes postais
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Proposta que obriga o BN-
DES a aplicar 22% dos seus
recursos para financiamen-
to de projetos agroindustri-
ais encontra-se na Comissão
de Assuntos Econômicos
(CAE),  para  ser relatada
pelo senador Gilberto
Mestrinho (PMDB-AM). Au-
tor do projeto, o senador Ál-
varo Dias (PSDB-PR) argu-
menta que os recursos des-
tinados ao setor diminuíram
nos últimos anos.

Conforme o senador, até o
início do Plano Real a parti-
cipação da agroindústria  no
orçamento do BNDES foi
crescente. “Logo após a tra-
jetória se inverte, caindo em
1995, 96, 97 e 98.” Além dos
problemas de concorrência com
outros setores que passaram a re-
ceber financiamento daquele ban-
co, “o setor enfrenta atualmente
um verdadeiro racionamento de
crédito, prejudicando o seu cres-
cimento”, observa Álvaro Dias.

Como agravante desse quadro,

O senador Moreira Mendes (PFL-
RO) está preocupado com o au-
mento de custos dos pequenos pro-
dutores rurais, na hora de compra-
rem tratores e outras máquinas
agrícolas. É que no final de 1998
expirou a vigência da Lei n.o 9.493,
que concedia vantagens tributárias
na compra desses equipamentos.
Para conter o aumento de custos
que se verificou desde então, o par-
lamentar apresentou projeto de lei,
dispondo sobre a isenção do Im-
posto sobre Produtos Industrializa-
dos (IPI), na aquisição de tratores
e máquinas agrícolas por pequenos
produtores rurais.

A matéria foi distribuída para
apreciação pela Comissão de As-
suntos Econômicos do Senado
(CAE), em caráter terminativo, e
está aguardando a indicação de re-
lator. Caso venha a ser aprovado na
comissão e não receba qualquer
pedido para manifestação do ple-
nário da Casa, o projeto seguirá di-
retamente para deliberação pela
Câmara dos Deputados.

Em defesa de sua proposta, o se-
nador por Rondônia observa que
“os produtores rurais de menor ca-

Os policiais federais, civis, mi-
litares e do Corpo de Bombeiros
militares poderão receber, agre-
gada ao salário, uma gratificação
de risco de vida, no valor cor-
respondente a um soldo e meio
do beneficiário. A idéia é do se-
nador Luiz Estevão (PMDB-DF)
que já apresentou proposta nes-
te sentido.

A gratificação teria um valor
único para todos os policiais e,
segundo o senador, tem amparo
na Constituição federal, que de-
termina “que o trabalhador tem
direito a adicional de remunera-
ção para as atividades penosas,
insalubres ou perigosas”. Para
Estevão, não há como negar que
os servidores encarregados da
segurança pública tenham direi-
to a esse benefício:

– São trabalhadores que põem

O policial ou bombeiro vitimado em função do exercício de sua

função pública terá direito a atendimento médico gratuito em qual-

quer hospital ou casa de saúde, público ou particular, segundo pre-

vê projeto apresentado pelo senador Luiz Estevão (PMDB-DF). A

proposta estabelece que os hospitais particulares serão indenizados

pelo serviço nos termos da tabela do Serviço Único de Saúde (SUS),

mas a negativa ao atendimento implicará em crime de omissão de

socorro.
O projeto foi elaborado em conjunto com o deputado federal Al-

berto Fraga (PMDB-DF). Para o senador, que cita o deputado, “uma

função tão nobre e que exige o sacrifício da própria vida em defesa

do Estado e da sociedade, não pode ficar sem a contrapartida míni-

ma, que é o socorro, para o pleno restabelecimento, sabendo-se

que a sua recuperação total implicará no seu retorno à atividade e à

exposição da vida para salvar vidas”.

Projeto obriga BNDES a investir 22% no campo
Proposta de Álvaro Dias pretende destinar um quinto dos recursos do banco para financiamento de
projetos agroindustriais. Verbas para o setor diminuíram muito nos últimos anos, afirma o senador

o autor do projeto lembra que os
bancos, em geral, evitam conceder
empréstimos às empresas do se-
tor, devido à escassez de garantias
e avaliação de riscos elevados, em
função do desconhecimento das
chances de sucesso do negócio.

Álvaro Dias também ressaltou

que apesar de a agroindús-
tria brasileira ser formada,
em sua maioria,  por empre-
sas de pequeno e médio por-
te, o acesso às linhas de fi-
nanciamento daquela insti-
tuição “é dificultado pelos
agentes financeiros que ope-
ram essas linhas”.

Outros problemas afetaram
o setor: a elevação das taxas
de juros a partir do real, a cri-
se agrícola, a queda dos pre-
ços internacionais e no mer-
cado interno de diversos pro-
dutos. Álvaro Dias defende
que o BNDES confira trata-
mento privilegiado a esse se-
tor e aumente seus desembol-
sos em projetos dos ramos de
agropecuária e alimentos:

– Não se pode perder de vista o
fato de que o desenvolvimento da
agroindústria propiciará impactos
altamente favoráveis em termos de
fixação do homem no campo, au-
mento do emprego e renda fora
dos grandes centros, e geração de
divisas com exportação.

pacidade econômica são aqueles
que sentem, de imediato, os efeitos
da alta no preço do maquinário
agrícola, razão pela qual estamos
propondo que se lhes conceda, o
mais breve possível, isenção do IPI
na aquisição de máquinas e trato-
res comumente utilizados no pre-
paro da terra para o plantio, ou
seja, tratores que possuam até 60
HP de potência bruta”.

Além de estimular a atividade
agrícola e melhorar as condições
de rentabilidade para o produtor
rural, Moreira Mendes lembra a
importância da medida também
para o setor industrial brasileiro,

que teria aí outro reforço para a
manutenção de atividade e pre-
servação de empregos. O parla-
mentar enfatiza, ainda, que o pro-
jeto não deverá trazer prejuízo
aos cofres públicos:

– A concessão da isenção não
deverá provocar perda de receitas.
Com o esperado aumento nas ven-
das de tratores e máquinas agríco-
las, a despeito da redução da re-
ceita do IPI, outros tributos deve-
rão proporcionar maior volume de
receitas para os cofres públicos,
tais como o Imposto de Renda, o
ICMS, a Cofins e a Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido.

Moreira Mendes sugere isenção de IPI
na compra de máquinas agrícolas

Feridos terão socorro
hospitalar gratuito

em risco, a todo o momento, a
vida, a segurança pessoal, a saú-
de física e mental. Sua atividade
é, sem qualquer questionamen-
to, ou penosa, ou insalubre, ou
perigosa, ou todas juntas – afir-
ma o senador.

Por outro lado, observou, essa
medida iria melhorar a remune-
ração dos integrantes dessas car-
reiras que muitas vezes “têm di-
ficuldades para manter suas ne-
cessidades básicas de moradia,
alimentação, educação e saúde”.

Luiz Estevão admite que o adi-
cional não iria resolver a situa-
ção financeira mas poderia pro-
porcionar maior tranqüilidade
para o exercício das funções,
além de ir ao encontro das co-
branças da sociedade que “pede
a melhoria constante na presta-
ção desse serviço público”.

Estevão propõe adicional
de risco de vida para
policiais e bombeiros

Para senador,
medida iria
melhorar
remuneração dos
servidores e
aperfeiçoar a
segurança

Álvaro Dias diz que participação da agroindústria
 nos investimentos começou a cair após o real

Moreira lembra
também importância
da medida para o
setor industrial e a
geração de empregos


